
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.149 - PR (2013/0148843-0)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : LUCIANO SABOIA CARDOSO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DO ART. 334, § 1º, "D", DO CP. 
CRIMINOSO CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Para a aplicação do princípio da insignificância, além 
do aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício 
tem exigido também que o réu não se trate de 
criminoso habitual (requisito subjetivo), não estando 
preenchido tal requisito no caso dos autos.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.149 - PR (2013/0148843-0)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : LUCIANO SABOIA CARDOSO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por LUCIANO 

SABOIA CARDOSO, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que, 

nos termos do art. 544, § 4º, II, "c", do Código de Processo Civil, deu 

provimento ao próprio recurso especial do Parquet, para o fim de afastar o 

decreto de rejeição da denúncia, determinando o retorno dos autos à origem, 

para o prosseguimento do feito.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentado, em 

síntese, a necessidade de aplicação do Princípio da Colegialidade e a incidência 

do princípio da insignificância, independentemente da consideração do aspecto 

subjetivo (reiteração criminosa do réu).

É o sucinto relatório.
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RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : LUCIANO SABOIA CARDOSO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Inicialmente, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, bem como do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior 

e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo regimental, fica 

superada eventual violação ao referido princípio, em razão da reapreciação da 

matéria pelo órgão colegiado.

No caso, o recorrente foi denunciado pela prática do delito 

previsto no art. 334, do Código Penal, tendo sido absolvido, com amparo no 

art. 397, III, do Código de Processo Penal. O Tribunal de origem, ao apreciar a 

apelação ministerial, negou-lhe provimento, para manter a absolvição, tendo 

em vista a incidência do princípio da insignificância.

Nos casos de crimes como o dos autos, a jurisprudência desta 

Corte, para a avaliação da insignificância, tem considerado o patamar de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), o mesmo previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, 

que determina o arquivamento de execuções fiscais de valor igual ou inferior 

àquela importância. Entretanto, para a aplicação do aludido princípio, a 

jurisprudência deste Sodalício tem exigido também que não se trate de 

criminoso habitual, o que não está preenchido, haja vista que o agravante é 

criminoso contumaz. Veja a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

DESCAMINHO. TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 

INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp nº 1.112.748/TO, firmou o entendimento 

no sentido de ser aplicável ao crime de descaminho o princípio 

da insignificância quando o valor do tributo iludido for inferior 

a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. Quando a contumácia delitiva é patente, não há como 

deixar de reconhecer o elevado grau de reprovabilidade do 

comportamento do acusado, bem como a efetiva 

periculosidade ao bem jurídico que se almeja proteger, 

impedindo, assim, a aplicação do princípio da 

insignificância, notadamente em razão da informação acerca 

da existência de outros processos administrativos fiscais, 

instaurados contra o agravante, também pelo delito de 

descaminho. Precedente do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1347579/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 

16/05/2013)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. 

DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 10.000,00. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA 

CONDUTA CRIMINOSA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 

TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROVIDO.

1. O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que 

enseja a aplicação do princípio da insignificância, como causa 

supralegal de exclusão da tipicidade, apenas quando a conduta 

imputada na peça acusatória não chegou a lesar o bem jurídico 

tutelado, qual seja, a Administração Pública em seu interesse 

fiscal.

2. A atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o art. 20 

da Lei n.º 10.522/02 como parâmetro para aferir a 

inexpressividade penal da conduta de descaminho, que se refere 

ao arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções 

fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado 
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igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3. Diante da habitualidade criminosa no Recorrido não há 

como se afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito 

por praticado.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e 

legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 

que desvios de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados 

pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 

Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 

se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 

Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

5. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 

delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 

superassem certo valor tido por insignificante, mas o 

excedesse na soma, mormente na espécie, em que a Lei n.º 

10.522/02 prevê expressamente que os autos de execução 

serão reativados quando os valores dos débitos do 

contribuinte, somados, ultrapassarem os limites indicados 

para o arquivamento.

6. Recurso provido para, cassando o acórdão recorrido e a 

decisão de primeiro grau, determinar o retorno dos autos à 

instância de origem, a fim de que prossiga no julgamento do 

feito.

(REsp 1322847/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012)

O E. Supremo Tribunal Federal já se pronunciou a respeito, 

proclamando no HC 102088 - RS, que teve como Relatora a Ministra Carmen 

Lúcia, o que segue: 

O princípio da insignificância não foi estruturado para 

resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 

para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
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concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 

se submeter ao direito penal." (1.ª Turma, DJe de 21/05/2010). 

Vale ainda transcrever, precedente da E. 2ª Turma daquele 

colegiado superior, o seguinte precedente:

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência 

do princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e 

habitualidade delitiva comprovadas. Ordem denegada. 

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática 

delituosa, a reprovabilidade do comportamento do agente é 

significativamente agravada, sendo suficiente para inviabilizar 

a incidência do princípio da insignificância. Precedentes. 

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 

JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011)

É o que se observa no processado, pois consta dos autos, 

documento fiscal, para fins penais da Delegacia da Receita Federal, apontando 

o ora agravante como sendo contumaz na prática de delito de descaminho(fl. 

34-STJ). Dessa forma, resta incontroverso que o recorrente não preenche os 

requisitos subjetivos necessários para a aplicação do aludido princípio, tendo o 

aresto impugnado adotado posicionamento coincidente com a orientação das 

Cortes Superiores.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0148843-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 333.149 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12457007127201051  50048912420104047002  55183720876  PR-50048912420104047002

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUCIANO SABOIA CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO SABOIA CARDOSO
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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